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Resumo
O presente texto focaliza as medidas governamentais que vêm sendo
tomadas no Brasil, nos últimos anos, em relação à formação de professores
da escola básica. Situa inicialmente essa preocupação no âmbito das
reformas educacionais mais amplas que vêm sendo propostas, focalizando
particularmente a Lei de Directrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN).
Destaca, na referida Lei, o carácter contraditório do foco na flexibilidade e na
avaliação. O texto apresenta, ainda, as diferentes visões do professor ao
longo da história da educação no Brasil para assinalar, a seguir, as
controvérsias e as conquistas envolvidas no discurso recente e nas medidas
tomadas para a formação do profissional da educação. Nas conclusões
ressalta aspectos críticos de certas iniciativas, defende pontos de vista que
caminham na contramão da tendência dominante e estimula a proposição de
alternativas.
Introdução
A formação de professores constitui há muito tempo tema de grande
interesse para estudos, reflexões, discussões e propostas de professores,
pesquisadores, representantes políticos e dos próprios governantes. A
universidade e outras instituições de pesquisa concentram grande número de
investigadores, que se dedicam ao estudo de problemas específicos ligadosà formação de professores, dos vários níveis de ensino. Os próprios
professores, individualmente ou reunidos em associações profissionais, estão
sempre atentos às modificações propostas para os cursos de formação e
interessados no seu desenvolvimento profissional e progresso na carreira
docente pelos esforços da educação continuada. O grupo de trabalho mais
numeroso da maior associação de professores e pesquisadores em educação
do Brasil, a ANPEd (Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em
Educação), que conta com mais de 4.000 afiliados, é justamente o grupo
dedicado ao estudo da formação de professores. O atual governo tem
colocado ênfase especial na sua importância, dentro do quadro geral da
reforma da educação no país. Neste trabalho, focalizaremos os aspectos
básicos das propostas desse governo para a reforma da formação de
professores, procurando analisá-los em função da situação geral do país.
Argumentaremos, inicialmente, que as metas das reformas recentes
propostas pelos governantes brasileiros para formação de professores devem
ser entendidas dentro do quadro geral formulado para o desenvolvimento da
educação no país, que a concebe, fundamentalmente, como um recurso para
o crescimento econômico, em uma ótica claramente comprometida com
produção e produtividade, com o atingimento de metas de natureza
quantitativa, ainda que o discurso do planejamento educacional inclua
também as metas chamadas qualitativas. Argumentaremos, também, que tais
reformas são perpassadas pela tensão entre mecanismos de flexibilização do
processo educacional e implantação de instrumentos de controle e avaliação
de seus produtos.
1. A formação de professores e as recentes reformas
educacionais no Brasil
Uma análise dos planos educacionais propostos pelos governantes
desde 1970, feita por Algarte (1995), deixa claro o predomínio das metas
ligadas ao ajustamento da escola às demandas quantitativas e às crises
cíclicas da economia do país. Plano após plano, governo após governo, essas
metas se repetem, sem serem acompanhadas de medidas que permitam sua
efetivação ou de mecanismos avaliativos que informem sobre as dificuldades
encontradas para isso.
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professores e alunos não são considerados pelos planejadores das metas,
que nunca propõem medidas concretas que viabilizem seu atingimento, em
condições reais. Assim, o discurso do planejamento fica apenas no âmbito
político e os problemas aparecem como simples referências ou justificativas.
E o fracasso escolar se mantém perene, ao longo das décadas.
Em sua análise, Algarte (1995) assinala um outro aspecto típico do
planejamento oficial da educação em nosso país. Em geral ele se fundamenta
nos princípios neoclássicos da administração, não oferecendo as condições
políticas e estruturais indispensáveis a um processo sistemático de mudança.
Restringindo-se aos princípios da racionalidade burocrática, os métodos de
planejamento do nível federal de governo não utilizam, via de regra, as
diferentes modalidades de pesquisa em seus estudos diagnósticos e
avaliativos. Os dados revelam o retrato de uma realidade estática,
desvinculada do confronto com uma avaliação formativa, que poderia ajudar
a reconhecer os problemas que impedem o atingimento das metas propostas.
Ainda um aspecto das reformas educacionais propostas deve ser
considerado dentro deste quadro geral de sua história recente no país. Os
diferentes planos setoriais atribuíam às secretarias dos estados da federação
a execução das metas referentes ao ensino de 1° grau, assim como à
formação de professores, sem que essas secretarias tivessem, entretanto,
participado na concepção e no estabelecimento dos objetivos dos projetos
que deveriam executar depois.
Em 1993, a partir dos princípios assentados na Conferência Mundial
sobre Educação para Todos, realizada em 1990 na Tailândia, elabora-se no
Brasil o Plano Decenal de Educação. Embora as propostas sejam as mesmas
de vários planos anteriores, quanto ao seu conteúdo de expansão e
democratização da educação no país, o Plano Decenal apresenta algumas
inovações no que tange à forma e à apresentação. Ele não aparece como um
plano acabado e impositivo, para cada sistema e cada escola. Ao contrário,
apresenta apenas um conjunto de diretrizes da política educacional, a serem
adaptadas a cada realidade escolar. À própria escola caberia, portanto,
discuti-lo e adaptá-lo às suas necessidades, inclusive estabelecendo suas
próprias metas para o decênio. O processo mesmo de elaboração do Plano
Decenal inovou no sentido de envolver uma série de entidades ligadas ao
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setores do país, que participaram ativamente das discussões para a
elaboração do plano.
A partir de 1995, com a instalação do governo Fernando Henrique
Cardoso, acentuou-se o caráter neoliberal das políticas governamentais,
dentre as quais obviamente se incluem as referentes ao setor educacional.
Como parte de um movimento claramente orientado pelas metas da
globalização da economia e da internacionalização do capital, a educação
também foi sendo assimilada, prematuramente, a um desempenho próprio de
um estágio de desenvolvimento ainda não atingido pelo país. A educação e a
cultura não tinham sido massificadas, como seria de esperar, para que o país
pudesse assumir um comportamento similar ao de países inteiramente
industrializados. Nosso processo de industrialização não tinha ainda nos
levado a superar o subdesenvolvimento. O progresso técnico se expandiu
entre nós de forma muito irregular, mantendo grande parte da força de
trabalho em atividades de baixa produtividade. As decisões estratégicas de
uma economia moderna não foram bem internalizadas no país. O território
nacional não conseguiu reter parte importante dos frutos do nosso
desenvolvimento e assistimos ao fim do longo ciclo de urbanização e
industrialização sem que pudéssemos completar inteiramente esses
processos, pois não conseguimos universalizar para toda a população o
acesso aos bens e serviços que Ihe são próprios (Benjamim e outros, 1998).
É, portanto, fundamentalmente na perspectiva neoliberal, que tanto
assume características que se vêm repetindo em diferentes países como
peculiaridades decorrentes das especificidades da sociedade brasileira neste
final de século e das lutas nas quais os grupos políticos internos se têm
envolvido, que se vêm delineando as perversas e contraditórias políticas
educacionais do atual governo. Refletir sobre as características da formação
de professores hoje no Brasil implica, assim, situá-la no que já vem sendo
denominado de senso comum de nossos tempos — o neoliberalismo.
Segundo Perry Anderson, "trata-se de um corpo de doutrina coerente,
autoconsistente, militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo
à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão internacional"
(1995, p. 22). Ainda que rejeitemos análises simplificadas que buscam
explicar todo e qualquer fenômeno social e cultural a partir dos princípios mais
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reflexos nas decisões específicas que vêm sendo tomadas, por nossos
governantes, nos diferentes setores da sociedade.
Particularmente no que se refere à educação, ao iniciar seu mandato,
Fernando Henrique Cardoso, bem como outras autoridades, desencadearam
intensa campanha pelos meios de comunicação a favor de uma escola básica
de qualidade. Reiterando não ser intenção priorizar o ensino superior, o
discurso oficial acentuava a preocupação com o fracasso escolar de inúmeras
crianças em nossas escolas. Segundo eles, vivia-se uma verdadeira crise,
entendida como crise de qualidade, de competência, de eficiência. Dentre os
culpados, destacavam-se os professores, cujos preparo insuficiente e
desmotivação no trabalho respondiam pela ação incompetente que
caracterizava a prática pedagógica encontrada em nossas escolas. Como
perspectiva para sair da crise, algumas medidas eram anunciadas, muitas
delas hoje já implantadas total ou parcialmente.
Dentre elas, podem ser mencionadas: a definição de parâmetros e
directrizes curriculares para os diferentes graus de ensino, a introdução de um
sistema nacional de avaliação e a reformulação dos cursos de formação de
professores. À flexibilidade e descentralização típicas de uma postura
neoliberal, ilustrada por novos mecanismos de financiamento e gestão do
sistema, aliaram-se mecanismos de controle voltados para influir,
dominantemente, nos resultados dos processos de educação formal. A nova
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), sancionada
pelo Presidente ao final do ano de 1996, cujo projeto que Ihe deu origem,
elaborado pelo Senador Darcy Ribeiro, foi apoiado pelo governo, retrata bem
o que se vem argumentando.
Segundo Cury (1997), a versão aprovada da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDBEN) apresenta características novas para a
estrutura e o funcionamento do sistema educacional brasileiro, no qual se
inserem os cursos de formação de professores. Dois temas centrais parecem
perpassar os diferentes artigos da Lei. São eles: flexibilidade e avaliação, que
se têm tensionado na conformação das tentativas de reformular o preparo de
nossos docentes.
A flexibilidade presente na Lei pode ser identificada, inicialmente, na
clareza de atribuição de competências entre os entes federativos no que diz
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marco definidor de tal processo. Em segundo lugar, a flexibilidade responde
pela redução do controle sobre os sistemas e as instituições, deixando-lhes
ampla margem para as decisões. Chega-se mesmo a afirmar que se trata de
retorno à desescolarização illichteana dos anos setenta (Cury, 1997).
Exemplos de flexibilidade são abundantes nos artigos da LDBEN. No
que tange à escola básica, a Lei decreta, por exemplo, o fim da seriação
obrigatória, assim como o acesso aos estudos independentemente de
escolarização prévia. No que se refere ao ensino superior, a Lei propõe o fim
da obrigatoriedade dos departamentos e o fim dos currículos mínimos,
substituídos por vagas diretrizes curriculares, que hoje ocupam a atenção dos
diferentes institutos e faculdades que compõem nossas universidades.
Ao mesmo tempo que mecanismos de flexibilização são oferecidos,
reitera-se o papel da União na coordenação da política nacional de educação,
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa,
redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.
Reafirma-se, portanto, a elaboração de uma política nacional de educação
coordenada e articulada pela União.
Considerando-se particularmente a formação de professores, a
flexibilidade — que se observa na LDBEN — também se apresenta em
inúmeras iniciativas do Executivo. Destacam-se, entre elas, a criação do
Instituto Superior de Educação e a possibilidade de uma formação docente
rápida para graduados em outros cursos superiores, a serem posteriormente
discutidas no presente artigo.
A esse processo de flexibilização corresponde outro, nada flexível, que
é a instituição do sistema nacional de avaliação. Cabe à União, segundo a
LDBEN, assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no
ensino fundamental, médio e superior, com a cooperação dos sistemas;
assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação
superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre
este nível de ensino; autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os
estabelecimentos do seu sistema de ensino. Ou seja, segundo Cury (1997), a
União possui o controle do processo avaliativo do rendimento escolar de
todos os níveis da educação escolar e o controle da avaliação das instituições
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graduação e de pós-graduação.
O foco no produto, dominante nos procedimentos de avaliação, é
exemplarmente ilustrado pela implantação dos exames nacionais de cursos
superiores, usualmente conhecidos como "provões". Neles, a atenção se
desloca da avaliação institucional para a dimensão individual, ou seja, para o
desempenho pessoal de cada estudante. Espera o Governo que tais exames
em breve sejam obrigatórios para todos os alunos dos últimos anos dos
cursos superiores do país (Cunha, 1997).
Pode-se, em síntese, considerar que as metas das reformas
educacionais em processo no país buscam configurar a escola e a
universidade como instrumentos a favor da modernização do país e de seu
desenvolvimento econômico. Ressuscita-se, com outra roupagem, a teoria do
capital humano, supervalorizam-se as dimensões de produtividade, eficiência
e eficácia do sistema educacional e envidam-se esforços no sentido de
reorganizar os cursos formadores de docentes segundo tais princípios, de
modo a capacitá-los a promover, na escola básica, um ensino em
consonância com a idéia de qualidade presente nessas reformas, que inclui o
adequado atendimento às necessidades das empresas e das indústrias.
Como Apple (1994), consideramos que a intenção dessas medidas é "elevar
o nível" e fazer com que escolas e professores possam ser responsabilizados
pelo sucesso ou fracasso de seus alunos. Cabe, então, explicitar melhor a
visão e o papel desse professor que o governo deseja formar. Antes, porém,
apresentaremos as abordagens sobre o papel do professor, encontradas no
cenário educacional brasileiro das últimas décadas.
2. Visões sobre o professor e seu papel
Ao longo da história do país e da sua educação, os professores e seu
papel têm sido vistos de maneiras diferentes, de acordo com as diferentes
orientações paradigmáticas que dominaram sucessivamente o pensamento
educacional. A partir da década de vinte, passaram a coexistir no Brasil a
pedagogia tradicional, para a qual o professor é visto como o transmissor dos
conhecimentos dignos de serem ensinados e aprendidos, e a pedagogia
renovada, para a qual o professor corresponde a um estimulador, a um
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sessenta, a pedagogia renovada perdeu grande parte do prestígio de que
desfrutou nas décadas anteriores.
Até os anos 70, quando em nosso país a ditadura militar se encontrava
em seu apogeu, a psicologia foi sem dúvida a disciplina dominante como
suporte teórico das propostas educativas, com ênfase na compreensão dos
processos de desenvolvimento dos alunos e nos princípios propostos pelas
teorias sobre a aprendizagem. O professor deveria conhecer bem esses
princípios e procurar elaborar métodos e recursos que garantissem a
aprendizagem e o desenvolvimento de seus estudantes. Essa perspectiva
tem sido retomada, com nova roupagem, no atual momento, como
mostraremos mais adiante.
Ainda na década de 70, entraram em cena os recursos inspirados no
que se pode chamar funcionalismo das ciências sociais (Silva e Davis, 1993),
que buscava a eficiência organizacional da escola. Tecnologia educacional e
instrução programada cobriam uma vasta gama de instrumentos e soluções
que passaram a servir ao professor, competindo com ele na ocupação do
espaço docente. A teoria do capital humano confirmava a crença na
possibilidade da escola de formar os recursos humanos necessários para uma
sociedade cada vez mais eficiente. Nesse enfoque, o professor é visto como
o técnico capaz de bem preparar e administrar, na sala de aula, o ambiente e
os recursos propícios à aprendizagem de seus alunos. Essa perspectiva
tecnicista orientou inúmeras propostas curriculares, pelo país afora, que
sugeriam aos professores os objetivos, os conteúdos, os métodos e os
procedimentos de avaliação que deveriam constar em seus planos de curso.
No final da década, ao se iniciar o processo de abertura política, um
novo conjunto de teorias veio a se tornar paradigmático na orientação das
propostas educacionais, com fortes repercussões sobre a literatura voltada
para a formação de professores. Eram os numerosos estudos inspirados pela
obra de P. Bourdieu e J. C. Passeron, A Reprodução (1970), de enorme
repercussão no país, embora com um certo atraso. A crença no poder da
escola e em sua efetividade como meio de ascensão social foi substituída
pela percepção aguda da precariedade de seus efeitos como agência de
democratização, já que contribuía eficazmente para a reprodução da
hierarquia do sistema social vigente, como ensinavam os autores em voga.
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pesquisavam sobre educação e sobre o papel dos professores. Eles
acabaram sentindo-se como que presas de uma quase imobilidade, para a
qual não viam saídas, cedendo por vezes à tentação da imagem illichiana da
sociedade sem escolas (Illich, 1971).
Pelo fim da década de 70 e início da de 80, um novo movimento foi se
esboçando, em parte em reação ao quase imobilismo anterior. A crítica
desmistificadora do papel idealizado para a educação foi cedendo lugar a uma
visão das possibilidades reais oferecidas pela escola (Giroux, 1983). Os
estudos de caráter macro, concentrado nas análises gerais, vendo a
educação e a escola como decorrências de processos sociais mais amplos,
foram perdendo espaço para os chamados estudos etnográficos ou
interpretativos, que focalizavam a escola e a sala de aula, seus professores e
alunos e a interação entre eles. Tais estudos, associados às análises
influenciadas pelo pensamento de Paulo Freire e pelos princípios da
pedagogia crítico-social dos conteúdos, contribuíram para politizar o papel do
professor e para reforçar a necessidade de seu compromisso com o sucesso
escolar da criança das classes dominadas, ainda que diversos fossem os
caminhos propostos para a promoção desse sucesso.
Segundo Silva e Davis (1993), chegamos à década de 90 sem um
paradigma único que tivesse feito a síntese de como deve ser o professor do
futuro e de como proceder para formá-lo (p. 42). Não é, entretanto, por falta
de suporte teórico ou de análises e sugestões vindas das mais diferentes
orientações em debate no mundo sobre a questão. Há uma vasta e variada
literatura atualmente informando o setor acadêmico da nossa comunidade
educacional. Dispomos de uma dúzia de periódicos regulares, de circulação
nacional, embora restrita ao circuito acadêmico. Dois autores que escrevem
em língua portuguesa, António Nóvoa, em Portugal, e Tomaz Tadeu da Silva,
no Brasil, se encarregaram de fazer com muita eficiência a localização,
seleção, tradução e publicação em português de obras educacionais atuais de
autores de várias origens: americanos, ingleses, australianos, canadenses,
franceses, espanhóis, italianos. Artigos e livros desses autores, discutindo as
atuais concepções do papel da escola e dos professores e de sua formação,
têm sido publicados pelas nossas editoras e difundidos, especialmente entre
os quase 50 programas de pós-graduação em educação (Mestrado e
61 A reforma da formação de professores no BrasilDoutorado) existentes no país. Ao lado dessas obras floresce com maior
intensidade ainda uma literatura produzida pela prata da casa, isto é, pelos
autores nacionais representados principalmente pelos professores e
estudantes dos cursos de pós-graduação na área de educação. Eles são
avidamente consumidos pelos participantes dos grandes encontros nacionais
sobre educação (pelo menos um por ano), que reúnem acima de 2.000
inscritos.
Esse debate entretanto não chega, na proporção desejável, até os
principais interessados, os próprios professores. Sua formação, seu papel,
sua carreira, seu destino são intensamente discutidos pela academia e
apenas uma pequena parte das discussões chega até eles, ainda assim
através de filtros representados pelas obras didáticas, ou pelas propostas
oficiais, enviadas pelos órgãos governamentais. Estas já representam
também o produto de uma filtragem das idéias oferecidas pela literatura em
favor das metas consideradas prioritárias para a reforma proposta.
Infelizmente fica assim bastante reduzido o campo de ação do professor, pois
acreditamos, como L. Shulmam, que "a reforma escolar dependerá da
capacidade dos profissionais do ensino para avaliar e aprimorar a qualidade
de seu próprio trabalho, pois enquanto ela depender de autoridades
burocráticas externas para fazer toda a avaliação, nunca afetará realmente o
ensino da maneira que desejamos" (Shulman, 1997 p. 138).
Nos atuais documentos oficiais, o professor é visto como "produtor,
articulador, planejador da prática educativa" (MEC, 1997, p. 3). Esse enfoque
reflete nova tendência pedagógica, bastante divulgada nos anos noventa, que
traz ao centro do palco, mais uma vez, a psicologia. Não se recorre mais ao
behaviorismo, mas retoma-se e renova-se a psicologia construtivista derivada
do pensamento de Piaget, também influente no Brasil na década de setenta.
Os documentos componentes dos Parâmetros Curriculares Nacionais do
Ensino Fundamental (PCN), lançados recentemente pelo MEC, por exemplo,
expressam claramente a influência da psicologia construtivista, propondo-a
mesmo como a fundamentação teórica do ensino a ser desenvolvido em
nossas salas de aulas. Só que a teoria educacional oficialmente adotada
corresponde a um construtivismo "eclético", representando, basicamente, a
versão elaborada pelo psicólogo espanhol César Coll, consultor dos grupos
de trabalhos que elaboraram os PCN.
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frente a uma nova situação de aprendizagem constituem sua característica
mais individual nessa situação. É o aluno que constrói, modifica, enriquece e
diversifica seus esquemas. A ajuda pedagógica consiste, essencialmente, em
criar as condições necessárias à produção dessa dinâmica interna e à sua
orientação em consonância com as metas educativas previstas. Cabe então
ao professor, nesse enfoque, criar as condições de aprendizagem para que os
esquemas de conhecimento evoluam em um dado sentido. O professor é
visto, portanto, como o especialista que, compreendendo tanto os estágios do
desenvolvimento cognitivo dos estudantes, como os mecanismos pelos quais
eles constróem representações internas de conhecimentos produzidos
socialmente, é capaz de favorecer e orientar o processo de aprendizagem.
Em síntese, o professor é concebido como o promotor de aprendizagens com
o maior grau de significado possível.
Psicologizam-se assim, mais uma vez, as escolas e os cursos de
formação de professores. A nosso ver, essa psicologização, via
construtivismo, possibilita preparar docentes capazes de atuar em harmonia
com as metas das reformas neoliberais de educação propostas por nossos
governantes. Como já se acentuou (Silva, 1998), a "indiferença política" da
pedagogia construtivista permite adaptá-la facilmente a sistemas
educacionais governados por regimes políticos bastante distintos. Nesse
sentido, o professor construtivista que se pretende formar pode acabar
despolitizado e colocado a serviço do projeto neoliberal de transformação do
social em mercado. Daí a freqüência com que a pedagogia construtivista se
tem combinado com reformas neoliberais da educação, do currículo e da
formação docente.
Examinaremos a seguir como a questão do trabalho profissional do
professor vem sendo tratada em documentos e encontros promovidos na
década de noventa, oficialmente ou não, procurando acentuar as contradições
e as conquistas envolvidas nas discussões e nas medidas tomadas.
3. O discurso sobre o professor como profissional:
controvérsias e conquistas
Desde 1988 o país tem uma nova Constituição, que reúne, mais do
que as leis anteriores, os resultados obtidos com a participação considerável
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nome. Ainda que essa participação tenha sido menor do que a desejável, sua
influência aparece como bastante positiva, especialmente em certos
aspectos. No que se refere à educação, essa lei pode ser considerada "um
marco determinante na busca de condições dignas de salário e de exercício
da profissão" (Vieira, 1998 p. 55), pois estabelece o princípio da valorização
dos profissionais de ensino, garantindo, em seu Artigo 206, inc. V, planos de
carreira, com piso salarial profissional e ingresso somente por concurso
público de provas e títulos.
Os anos 90 vêm assistindo a uma evolução no sentido de um
amadurecimento do aspecto profissional do trabalho do professor. Longe
estamos, é claro, da construção acabada de um conceito de identidade
profissional para ele. Mas essa é uma questão que ultrapassa de muito
nossas fronteiras geográficas e históricas. Há uma vasta literatura abordando
esse tópico, com a qual estamos bastante familiarizados em função de
pesquisa em realização. Vários autores tratam das dificuldades de aplicação
dos conceitos de profissão e profissionalização no caso dos professores, ao
longo da história do magistério. Dentre eles, R. Bourdoncle nos foi
particularmente útil, ao esclarecer como a profissionalização vem exercendo
uma espécie de atração sobre os professores, que a perseguem quase como
se fosse um mito, cujos limites, entretanto, é preciso reconhecer (R.
Bourdoncle, 1991 e 1993).
Dentro desses limites, por mais fluidos e questionáveis que possam ser,
podemos constatar entre nós, nesta década, sinais de uma certa consolidação
do lado profissional do magistério. A própria Constituição de 1988 havia
sinalizado nessa direção, como já assinalamos. O debate se desencadeou em
toda a sociedade civil e algumas organizações educacionais e sindicais se
consolidaram na década de 90, como foi o caso da Associação Nacional pela
Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) e da Confederação
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). Essas duas organizações
têm trabalhado ativamente pela valorização da ocupação docente, a ANFOPE
mais voltada para as questões da formação e da carreira do professor, a CNTE
mais centrada nos direitos trabalhistas e salariais.
No lado governamental também se registra, neste período, uma
inclinação positiva para o cuidado do aspecto profissional do trabalho do
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parece se esboçar uma política geral ainda que incipiente sobre a formação
para o magistério, questão sempre reclamada ao longo da nossa história da
educação e ponto chave nas discussões e propostas das duas organizações
mencionadas. Vários momentos, especialmente na primeira metade da
década, assinalam uma aproximação entre iniciativas do Ministério da
Educação e do Desporto (MEC) e dos organismos que representam a
sociedade civil, na defesa dos direitos do professorado. Tal foi o caso do Plano
Decenal de Educação para Todos, lançado em 1993, e da Conferência
Nacional de Educação para Todos, realizada em Brasília, em 1994.
O Plano Decenal (1993-2002) representa um feixe de intenções relativas
a uma possível política educacional a ser adotada pela União e pelos estados.
Vários encontros foram desencadeados pelo MEC, procurando ampliar e
consolidar a discussão sobre os pontos essenciais, que seriam assumidos na
grande Conferência Nacional de Educação para Todos, em 1994.
Com relação à profissionalização do magistério, algumas idéias
básicas foram ressaltadas nas discussões prévias e mantidas na Conferência
Nacional. Elas se referem, em primeiro lugar, à indissociabilidade entre a
formação inicial e a continuada do profissional da educação, supondo-se
sempre uma complementaridade entre as duas formas, representando a
segunda uma necessária extensão da primeira. Este é um ponto
particularmente delicado em todo o sistema de formação de professores no
Brasil, em especial nos cursos que se destinam a formar o professor do
ensino fundamental. Sua preparação se concentra em um conjunto de
disciplinas teóricas, com uma exígua introdução à prática docente, que se
poderia paradoxalmente chamar de uma prática teórica, pois se reduz em
geral, por parte do estudante, futuro mestre, a uma série de observações do
trabalho docente, em alguma escola da rede, com a responsabilidade por
ministrar algumas delas. É evidente que tal tipo de iniciação à prática docente
se revela insuficiente na formação do futuro professor, que, uma vez
diplomado, é considerado habilitado para assumir imediatamente uma turma
de alunos. Muito freqüentemente Ihe é atribuída uma turma da série inicial,
chave para o processo de alfabetização do aluno, para a qual o professor não
se encontra suficientemente preparado, o que contribui, inevitavelmente, para
o lastimado e significativo fracasso escolar em nosso país. Essa é uma
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formação de professores, impossível, entretanto, de ser aprofundada no
âmbito deste texto.
Um segundo ponto que merece destaque na Conferência Nacional de
1994 é a necessidade de se estender a formação de todos os professores até
o nível superior, inclusive aqueles do então chamado 1° grau, tradicionalmente
formados em escolas de nível médio, anteriormente denominadas Escolas
Normais. A curto prazo, entretanto, essa aspiração foi reconhecida como
inviável, em vista das condições reais de várias unidades da federação.
A Conferência Nacional ainda insistiu, entre outros, sobre um terceiro
ponto básico: a necessidade de se integrar as políticas de formação de
professores para todos os níveis e modalidades, evitando-se ações pontuais,
desarticuladas entre os diferentes níveis de ensino (Vieira, 1998). Ela
conseguiu também firmar o importante Acordo Nacional que estabelece o
"Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação", assinado
em outubro de 1994. Esse pacto prevê, entre outras medidas, a proposta de
um piso salarial profissional nacional para o magistério de, no mínimo
R$300,00 reais (na época cerca de 300 dólares), correspondentes ao poder
aquisitivo em 1° de julho de 1994. Segundo o acordo, faria jus a esse piso
salarial o professor habilitado pelo menos em curso de 2° grau (nível médio),
que estivesse em atividade técnico-pedagógica e submetido a um novo
regime de trabalho de 40 horas semanais, com pelo menos 25% do tempo
destinado ao trabalho extra-classe.
Dando prosseguimento ao que foi previsto para a educação na
Constituição de 1988, foi elaborada a Lei de Diretrizes e Bases para a
Educação Nacional, finalmente aprovada pelo Legislativo e homologada pelo
Presidente da República em dezembro de 1996, depois de uma longa
sucessão de projetos que disputavam entre si o direito de se converterem em
lei máxima da educação nacional. O resultado dessa competição entre
propostas de orientações bastante distintas foi uma lei de composição
desigual. Sua fisionomia geral apresenta, como já assinalamos, uma dupla
caracterização: de um lado, uma forte inclinação para a abertura, para a
flexibilidade, para a possibilidade de iniciativas em vários aspectos do campo
educacional; de outro, uma clara tendência para o fechamento desse campo.
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carreira e à própria profissionalização dos professores da educação básica, é
de caráter financeiro. Trata-se do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), que foi objeto
da Emenda Constitucional nº 14, aprovada pelo Congresso em 13/9/1996.
Coerente com a política geral proclamada pelo atual governo de enfrentar a
inadmissível falta de atendimento de toda a população do país pelo ensino
fundamental, vergonha para uma nação que se classifica como a 10ª
economia mundial, cria-se, com essa emenda à LDBEN, um fundo voltado
para garantir tal atendimento por meio de distintos mecanismos, dentre os
quais a valorização do professorado dedicado a esse nível de ensino.
Segundo a emenda aprovada, nos dez anos que se seguem à sua
promulgação, os estados e municípios devem destinar pelo menos 60% dos
recursos vinculados à educação à manutenção e desenvolvimento do ensino
fundamental. A composição do fundo se dará com parte dos recursos vindos
de transferências federais e estaduais, sendo 15% representados por vários
impostos e taxas federais e estaduais. Os recursos assim acumulados serão
depositados junto aos estados da federação, para em seguida serem
distribuídos entre cada um dos estados e seus municípios, de maneira
proporcional ao número de alunos das respectivas redes de ensino
fundamental. O fundo prevê uma sub-vinculação desses recursos, destinando
obrigatoriamente 60% deles à remuneração dos profissionais em efetivo
exercício do magistério no ensino fundamental público.
A criação do FUNDEF, medida de caráter financeiro e de natureza
apenas contábil, pois não faz mais do que determinar uma redistribuição de
recursos, entre as três esferas administrativas da nação (federal, estadual e
municipal), responde a uma reivindicação da comunidade educacional,
expressa desde a Conferência Nacional de Educação para Todos, de 1994,
que propôs o Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação,
assinado em outubro de 1994, ao qual já nos referimos. Ainda que a
regulamentação do fundo, pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), não
tenha garantido o piso salarial profissional previsto pelo Pacto, ele poderá,
ainda assim, vir a representar uma possibilidade concreta de melhoria salarial
para o magistério do ensino fundamental, com repercussões positivas para a
sua formação e profissionalização.
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levantado inúmeros problemas, já que nele estão envolvidos os interesses e
os recursos dos três níveis administrativos da nação. Adistribuição dos alunos
pelas duas redes de ensino público fundamental, a estadual e a municipal,
tem sido alvo freqüente de manipulação pelos respectivos governantes, já que
dela dependem os recursos atribuídos pelo fundo.
Uma fiscalização rigorosa precisa ser estabelecida com urgência, tanto
no nível local, pelos Conselhos Financeiros Municipais, como no nível federal,
por um Conselho Fiscal Nacional. Nesse sentido, as providências têm sido
muito lentas, como também tem ocorrido em relação à própria implantação do
fundo. É pena, pois dentro das suas limitações, ele pode representar um
avanço sobre um dos pontos chave, uma das alavancas mesmo, para o
desenvolvimento profissional dos professores do ensino fundamental.
Na comparação entre o Brasil e outros países, especialmente os do
chamado Primeiro Mundo, no que se refere ao profissional docente, a
situação salarial é sempre considerada um dos aspectos de maior
discrepância. Enquanto nesses países a diferença de salário entre
professores da educação básica e da educação superior não ultrapassa 20%
ou 30%, no Brasil pode atingir 90%, com o professor do ensino fundamental
começando com pouco mais do que o salário mínimo, como ocorre em vários
estados, e o do ensino superior com cerca de 10 vezes esse salário. Existem
diferenças de carga horária, de titulação, de progressão na carreira,
acrescentadas das diferenciações regionais, que devem ser levadas em
conta. Mas uma evolução geral no sentido da valorização profissional de todo
o magistério precisa começar por uma aproximação salarial entre suas várias
categorias. Para tratar da formação dos Profissionais da Educação a LDBEN
dedica toda uma seção, sob o Titulo VI. Já a denominação utilizada de
"profissionais da educação", repetida várias vezes ao longo do texto, merece
registro, pois indica uma possível orientação da própria lei para tratar mais
profissionalmente os professores, educadores ou mestres que trabalham nos
diferentes níveis do magistério. Chamando-os a todos de profissionais da
educação, a lei já está favorecendo a desejável aproximação mencionada.
Tratando dos professores da educação fundamental, a lei é incisiva
sobre a importância de elevar sua formação para o nível superior. Até o
presente, para os professores  destinados à educação infantil e às primeiras
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pelos cursos de nível médio, com especificidade para o magistério (três anos
após o curso fundamental de oito anos). Embora já tenhamos há alguns anos
um curso de nível superior, na Faculdade de Educação, o curso de
Pedagogia, com uma modalidade de formação específica para os professores
do ensino fundamental, ele não é considerado obrigatório para o ingresso na
carreira desses professores. Há uma grande porcentagem deles, entretanto,
que já passou por esse curso, obtendo um certificado que dá direito a uma
diferença salarial. Nos estados mais ao sul essa porcentagem já aparece
como bastante elevada, em São Paulo passando dos 90% dos professores
das redes pública e particular.
Numa posição realista, a nova lei não estipula como obrigatória a
formação em curso de nível superior para os professores do ensino
fundamental, a não ser ao final da Década da Educação, inaugurada com a
publicação da nova lei educacional em dezembro de 1996. Até lá a titulação
exigida se mantém a correspondente ao certificado obtido ao final do curso de
nível médio, como atualmente. Mas para estimular a formação dos
professores em nível superior são propostas algumas inovações, reunidas em
um novo tipo de instituição denominada Instituto Superior de Educação.
Esses novos Institutos poderão oferecer cursos para a formação de
professores para a educação básica, as licenciaturas para as diferentes
disciplinas, assim como o Curso Normal Superior, outra inovação introduzida
pela LDBEN, destinado à formação de docentes para a educação infantil e
para as primeiras séries do ensino fundamental, então em nível superior. Além
desses cursos, o Instituto Superior de Educação poderá ainda oferecer
programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de
educação superior, que queiram se dedicar à educação básica.
Por fim, ele também se ocupará da formação continuada dos
profissionais já engajados nos diversos níveis da educação básica.
A figura dos Institutos Superiores de Educação, os ISE, introduzida
pela nova lei, está sendo objeto de grande discussão na comunidade
educacional. Como a lei não determina sua localização exclusivamente nas
Universidades, fica, pelo menos teoricamente, aberta a possibilidade de sua
instalação junto a instituições isoladas de nível superior, ou até mesmo por
iniciativa de secretarias estaduais de educação. A idéia não é nova entre nós
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experimentados em outros países. De modo especial, os Instituts
Universitaires pour la Formation des Maîtres, os IUFM da França, são logo
evocados como modelo, a ser seguido ou a ser evitado ...
Uma tese recentemente defendida na Universidade de Paris V, sobre
a universitarização da formação de professores no Brasil, dá conta dos
diferentes ângulos sob os quais a questão vem sendo posta em nosso país
(Carneiro da Silva, 1997). Após analisar a evolução dos IUFM na França, o
autor apresenta os resultados de uma investigação feita em três
universidades brasileiras, duas públicas e uma privada, que mantêm há
alguns anos o curso para formação de professores para as primeiras séries
do ensino fundamental, dentro do curso de Pedagogia, portanto em nível
superior. A discussão feita pelo autor apresenta de modo geral os argumentos
levantados a favor ou contra a atribuição à universidade da tarefa de
preparação de professores para o ensino fundamental.
De um lado levanta-se o inquestionável argumento da Universidade
como lugar natural para o exercício da pesquisa e para a construção do
conhecimento, imprescindível para a boa formação do futuro professor, de
qualquer nível de ensino. Por outro lado levanta-se, não sem razão, o
argumento do distanciamento entre a Universidade e a realidade do ensino
fundamental, à qual se destina o professor em formação. Ainda, reforça-se
esse argumento evocando-se a tradicional indiferença, para não dizer
desprezo, da universidade em relação à formação de professores, fato que
não ocorre apenas em nosso país. Sobre a questão ainda levantam-se vários
outros tipos de argumento, boa parte deles resultando de uma combinação
entre razões defendidas em uma base objetiva e uma certa dose de
corporativismo. É o caso, por exemplo, dos professores da Universidade, que
reivindicam para ela a incumbência legítima de formar professores mas, no
fundo, também temem que a inovação dos Institutos venha a retirar dela uma
importante fatia de alunos, professores e recursos.
A questão dos Institutos Superiores de Educação,  com  todas as suas
implicações, inclusive o Curso Normal Superior (ainda praticamente uma
incógnita), continua objeto de grandes dúvidas e grandes discussões. Sobre
ele, o Conselho Nacional de Educação (CNE), que deve regulamentar a
LDBEN, ainda não se pronunciou. Há indicações de que a orientação desse
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determinando para o credenciamento da instituição proponente de um ISE as
qualificações próprias de uma Universidade. As lições controversas, vindas da
Alemanha, da França, de alguns países da América Latina e também de
algumas experiências ensaiadas aqui mesmo no Brasil, ainda não puderam
ser convenientemente estudadas, para se poder extrair as lições necessárias
para uma decisão satisfatória a seu respeito. Parece que o mais conveniente
será estimular o desenvolvimento de experiências em várias direções, em
várias situações, em diferentes tipos de instituições, experimentando várias
composições curriculares, a fim de que possamos conhecer bem as várias
possibilidades assim explicitadas, já que uma das características da nova lei
nacional de educação é exatamente a da flexibilidade.
Uma nova exigência introduzida pela lei está sacudindo as instituições
formadoras de professores, com possibilidades de produzir efeitos benéficos
sobre a organização de seus cursos. Trata-se da determinação obrigatória de
300 horas de prática docente na formação de professores para qualquer nível
de ensino, exceto o de nível superior. A formação do professor para este nível
continua na lei atribuída aos cursos de pós-graduação, prioritariamente,
portanto não exclusivamente, nos cursos de Mestrado e Doutorado, sem
qualquer menção à exigência de prática de ensino. Essa é uma questão
importante, que merece atenção, mas não neste texto que focaliza a reforma
na formação de professores da educação básica.
A exigüidade da parte prática na preparação dos futuros professores
da escola básica há muito vem sendo questionada. A prática é restrita a
poucas horas, mal concebida e mal situada no currículo das escolas de
formação, tanto as de nível médio, como as de nível superior. Usualmente ela
fica afeta à disciplina denominada Prática de Ensino, realiza-se ao final do
curso de formação, levando o estudante a alguma escola, em geral da rede
pública, onde ele observa o trabalho de algum professor, por algum tempo
estipulado, mas só excepcionalmente assume uma turma de alunos como
docente. Quando muito, ministra algumas aulas, como já mencionamos. O
professor regular da turma fica, assim, exposto à observação dos estagiários
e os avalia nas poucas aulas por eles ministradas, assim como atesta sua
freqüência nas aulas observadas, que devem ser comprovadas. Por todas
essas funções, ele recebe, quando muito, um agradecimento.
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lei, introduz-se também uma nova concepção dessa prática. Ela não deve ser
da responsabilidade apenas de uma disciplina e menos ainda confinar-se ao
final do curso, mas sim distribuir-se durante seu desenvolvimento,
acompanhando, se possível, todas as disciplinas. Cada uma dessas disciplinas
deveria ocupar-se dos aspectos práticos nela envolvidos e focalizar sempre a
realidade da escola básica, para a qual está sendo formado o futuro professor.
Pelo menos é assim que essa exigência legal foi interpretada pelo CNE, órgão
encarregado de regulamentar a nova lei.
Paralelamente à LDBEN, várias propostas governamentais têm sido
apresentadas no campo da educação, convertendo-se em determinações de
caráter legal pelo Ministro da Educação, após alguma discussão e eventual
modificação pelos órgãos consultados. Tal foi o caso de uma proposta relativa
à formação de professores para a educação fundamental e média, em
disciplinas nas quais se registra grande falta deles, em várias regiões do país.
Aproposta foi enviada ao Conselho Nacional de Educação, o CNE, em janeiro
de 1997, tendo sido homologada pelo Ministro em junho do mesmo ano, após
uma longa jornada de discussões, ao longo da qual sofreu várias e
importantes modificações. A idéia básica da proposta governamental era
oferecer um curso de licenciatura específico para portadores de diploma de
curso superior, que desejam se dedicar à educação básica, em disciplinas
ligadas ao curso que já completaram. Trata-se de um programa emergencial,
para atender à falta de professores, sobretudo nas disciplinas de física,
química e matemática, que poderá ser oferecido por instituições que já
mantêm cursos de licenciatura, mas deverá ser avaliado pelo próprio CNE, ao
final de cinco anos, a fim de verificar a conveniência ou não de sua
continuidade.
A duração prevista para esse novo curso ficou bastante reduzida em
comparação com o curso regular de licenciatura, pois deve se realizar em
complementação ao curso superior terminado pelo futuro professor.
Permanece para ele, como para todos os cursos de formação de professores,
a exigência de 300 horas de prática de ensino, que representam mais da
metade das 540 horas previstas para sua duração total. As 240 horas
restantes devem ser distribuídas pelas matérias próprias dos cursos de
licenciatura regulares, mas configurando uma estrutura curricular diferente.
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do professor serão articulados em três núcleos, buscando romper com a
fragmentação tradicional entre as disciplinas. Essa foi uma inovação
introduzida na proposta inicial a partir de sua discussão pelo CNE e poderá
representar uma abertura para iniciativas das instituições formadoras, na
busca e experimentação de soluções mais aproximadas das necessidades
reais no campo da formação de professores, nos cursos regulares de
licenciatura. Outra modificação importante introduzida na proposta inicial pelo
CNE foi sua transformação em programa, o que confirma seu caráter
provisório.
A proposta inovadora, que já está sendo estudada para aplicação em
várias instituições de ensino superior, tem levantado muitas discussões e
também reações negativas por parte da comunidade educacional, que nela vê
vários pontos particularmente frágeis, sob a perspectiva da formação do
profissional da educação. Talvez o mais sensível desses pontos seja a
aceitação de uma formação mais rápida e menos específica, dando direito a
um certificado equivalente ao que recebe o professor ao completar a
licenciatura plena regular. A sonhada e discutida especificidade do saber
docente, hoje alvo de numerosas obras da literatura do campo educacional,
sente-se bastante abalada, naturalmente, com essa possibilidade de se
improvisar um profissional para o magistério em um curso de 540 horas,
mesmo se considerando sua formação prévia num curso de engenharia,
economia ou medicina.
Não apenas a questão epistemológica é levantada, mas também (e
talvez principalmente) a questão corporativa. O fato de se abrir o mercado do
magistério para outros profissionais, que apenas o acrescentam a uma outra
competência profissional, representa uma ameaça à profissão docente, não
apenas atualmente, mas também no futuro, pois os jovens estudantes
poderão se sentir tentados a anexar, sem grandes dificuldades, mais essa
formação rápida àquela que de fato escolheram para se tornarem
profissionais.
Outro ponto muito questionável é a premissa da qual partiu a proposta
governamental sobre a falta de professores. O parecer do CNE foi aliás
bastante explícito a este respeito: a falta existe em determinadas áreas do
país e para algumas disciplinas, sobretudo nas escolas das redes de ensino
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essas redes de ensino devido aos baixos salários. Isso é patente de maneira
mais visível nos estados mais ao sul do país, devendo-se reconhecer que em
alguns estados de outras regiões realmente há falta de professores. Em
alguns deles tem-se que recorrer até aos chamados professores leigos, isto
é, que não têm nem mesmo a formação específica em cursos de nível médio
(cerca de 70.000, segundo dados oficiais recentes). Em resumo, uma
proposta como a apresentada só pode ser considerada como emergencial, já
que ataca apenas pontualmente um problema básico e deixa a descoberto
sua base essencial.
Para realmente enfrentar esse problema, o governo precisaria adotar
uma política geral e integrada sobre a formação e a carreira de professores,
em seus diversos níveis. Até certo ponto, o último artigo da LDBEN, nº 67, do
Título VI, que se refere à formação de professores, procura contemplar essa
questão básica, em grande parte fazendo eco a reivindicações há muito
tempo defendidas pelas associações representativas dos professores já
mencionadas (especialmente ANFOPE e CNTE). Nesse artigo (nº 67), a lei
prevê, para todos os sistemas de ensino público, a promoção da valorização
dos profissionais de educação, por meio de várias medidas, tais como: o
ingresso apenas por concurso público, condições para aperfeiçoamento
profissional continuado, piso salarial profissional, progressão funcional
baseada na titulação e na avaliação do desempenho, período reservado para
estudos, planejamento e avaliação incluído na carga horária de trabalho e
condições adequadas para o trabalho docente.
A regulamentação dessas medidas previstas na lei foi feita pelo CNE,
em longo e penoso trabalho, que exigiu a constituição de várias comissões,
na tentativa de superar divergências relativas à sua aplicação, entre membros
do CNE e representantes do Ministério da Educação. O resultado, aprovado
em setembro de 1997, indica perdas substanciais em relação às expectativas
levantadas pela lei, como a falta do piso salarial profissional. Algumas
medidas contempladas pelas regulamentações podem, entretanto,
representar indicações em direção a uma melhoria da situação profissional do
magistério. Uma delas é a fixação da jornada semanal de trabalho em não
mais do que 40 horas, com 20 horas de aula, no máximo, e no mínimo 20%
de toda a carga horária dedicados a tarefas de preparação, planejamento e
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professores a afastamentos para se dedicarem a estudos de aperfeiçoamento
profissional, assim como a progressão na carreira a partir da qualificação e da
avaliação do desempenho. São medidas, por certo, favoráveis ao
desenvolvimento profissional do professor.
Num esforço de vender as medidas que considera apropriadas para
produzir a reforma da educação e da formação de professores, o Ministério da
Educação tem se utilizado amplamente dos meios de comunicação que estão
ao seu dispor. São oferecidos, especialmente através da TV, cursos de
atualização, dedicados principalmente aos professores de regiões mais
afastadas dos grandes centros urbanos. Há uma campanha de TV e de vídeo,
assim como de computadores nas escolas, na crença de que tais recursos
possam ser decisivos na melhoria da qualidade do ensino. A realidade tem
mostrado a precariedade dessa crença, pois, sem uma preparação adequada
dos professores, esses equipamentos têm permanecido pouco aproveitados
nas escolas, provocando mesmo uma certa reação dos docentes, que
prefeririam ver essa campanha dirigida em favor da melhoria de seus salários
e de suas condições de trabalho.
Expressões como "toda a criança na escola" ou "acorda Brasil, está na
hora da escola", repetidas em forma de jingles insistentemente nas rádios e
nos canais de TV, indicam o esforço do atual governo para passar uma
imagem de priorização da educação, pelo atingimento de metas quantitativas,
sem uma real preocupação com a qualidade da oferta que está sendo feita. O
slogan "qualidade total", que pontua frequentemente as mensagens oficiais
sobre educação, vem comprometendo o real significado do termo qualidade,
sempre presente na preocupação dos educadores, mas agora atrelado ao
adjetivo total, que reduz seu significado a uma concepção muito próxima do
mundo mercadológico.
Considerações finais
A análise da atual política de formação de professores no Brasil, que
acabamos de efetuar, estimula-nos a desenvolver algumas considerações.
Em primeiro lugar, desejamos argumentar que entre os mecanismos
de flexibilização do preparo de professores é particularmente criticável o
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acesso esse capaz de garantir-lhes o exercício dos mesmos direitos do
profissional formado em cursos de licenciatura e pedagogia. Acreditamos que
tal medida pode contribuir para distorcer esse preparo, embora não
abracemos as críticas feitas a partir de uma visão corporativa da questão.
Contudo, como já destacamos, julgamos que tal solução somente pode ser
tolerada como precária e emergencial.
A nosso juízo, a importância que Ihe vem sendo atribuída sinaliza para
uma desvalorização, por parte de nossas autoridades educacionais, dos
conteúdos pedagógicos que nos parecem indispensáveis para possibilitar ao
docente um posicionamento mais lúcido e comprometido frente aos
problemas e às práticas educacionais de seu tempo e de seu país. Como já
assinalava Durkheim (1977), é essencial que os professores encarregados de
transformar propostas curriculares em realidade sejam capazes de bem
analisá-las e de apreciar em que medida contribuem para resolver os mais
prementes problemas. Cabe, então, capacitá-los a avaliar tais problemas,
bem como a escolher os meios apropriados para enfrentá-los. Ou seja,
Durkheim advoga que se familiarizem os futuros docentes com o panorama
educacional em que deverão atuar, o que requer consistentes estudos
teóricos durante o preparo na universidade.
O ponto de vista de Durkheim, com o qual concordamos, situa-se,
assim, na contramão dos que consideram bastar ao futuro professor o
domínio dos conteúdos específicos que deverá lecionar e a vivência de
significativo número de horas de prática pedagógica. Lamentavelmente, é
essa postura que parece informar as recentes decisões concernentes à
formação de professores no Brasil. Julgamos que tal postura é mesmo
dissonante com a exigência que já se faz ao professorado de ser capaz de ler
e entender parâmetros curriculares detalhados, para cuja implementação se
faz indispensável, no mínimo, um razoável conhecimento da pedagogia
construtivista que os informa. Pensamos, todavia, ser conveniente acentuar
que não defendemos uma teorização que se processe à margem das práticas
desenvolvidas no cotidiano escolar. Ao contrário, julgamos mesmo constituir
desafio ainda a ser vencido a elaboração e a escolha de teorias que possam,
em diálogo com as que consciente ou inconscientemente o professor adote,
iluminar a riqueza e a complexidade do que se passa nas instituições
escolares e nas práticas vividas por professores e alunos.
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que vemos perpassando as propostas em pauta. Quando discutimos, em
outro estudo (Moreira, 1997), a supervalorização da psicologia no modelo
curricular de César Coll, consultor dos PCN, enfatizamos que a psicologia tem
constituído um discurso com pretensões de cientificidade que se propõe a
descobrir a verdade sobre as pessoas, o que acaba justificando uma ação
reguladora, que se exerce então em nome da ciência, da racionalidade e da
eficiência (Usher e Edwards, 1996). Aceitando-se esse ponto de vista, pode-
se melhor entender as razões que têm levado muitos governos neoliberais a
recorrerem aos psicólogos e à psicologia para efetuar reformas nos currículos
e na formação de professores.
Considerando-se a intenção tanto de reestruturar as esferas
econômica, social e política, como de redefinir as próprias formas de
representação e significação social, a psicologia se mostra especialmente útil,
tanto por oferecer saberes e estratégias facilitadoras do processo de
regulação da conduta humana, como por seu caráter "científico", "apolítico",
"neutro" (Silva, 1994, 1998).
O problema é privilegiar a psicologia desautorizando e deslegitimando
outras formas de saberes sobre os fenômenos educacionais, "psicologizando"
as reformas. Nesse processo, construções abstratas e conceituais sobre
infância, desenvolvimento e aprendizagem acabam universalizadas, quase
vistas mesmo como a natureza humana, o que homogeneiza e restringe os
modos de constituição de subjetividades. Valeria, em nossa opinião,
problematizar tais paradigmas e recuperar manifestações mais heterogêneas
da experiência humana. Valeria, ainda, preservar e valorizar o caráter político
dos fenômenos educacionais e da ação docente.
Em terceiro lugar, as reformas que pretendem transformar a formação
docente e a escola brasileira têm-se caracterizado por um processo pouco
participativo, pouco democrático. Como acentua Arroyo (1998), trata-se de um
estilo que apresenta algumas características: (a) não leva devidamente em
conta que uma inovação que venha do alto, de fora das instituições
educacionais, feita e pensada por equipes formadas nos órgãos decisórios,
dificilmente será capaz de transformar a escola e a universidade; (b) parte
sempre de um diagnóstico da sociedade, das instituições educacionais e do
professorado no qual se acentuam seus aspectos negativos e a situação de
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conteúdos, na oferta de modelos e parâmetros curriculares; (d) busca apoiar
tais mudanças na requalificação dos docentes e na reformulação de sua
formação superdimensionando o potencial inovador da ação docente.
Mas, acrescenta Arroyo, não será necessariamente uma maior
participação da sociedade civil que garantirá o sucesso ou a qualidade de tais
reformas. Trata-se de abraçar outra perspectiva, na qual a formação do
professorado seja apenas um dos catalisadores da mudança. Trata-se de
associar ao esforço por renovar essa formação a uma política que garanta aos
docentes melhores salários, melhores condições de trabalho e adequados
planos de carreira. Trata-se, também, de redirecionar o foco das reformas
educacionais, muito voltadas para a eficiência e a eficácia do sistema
educacional, e iluminar a escola, suas práticas, suas relações, seus rituais,
seus valores, suas dimensões. Ou seja, trata-se de não reduzir a ação
educativa a currículos, programas, mecanismos de avaliação e treinamento
(inicial ou não) de professores. Trata-se, sim, de privilegiar o cotidiano escolar,
de tocá-lo, de compreender sua trama, suas nuances, seus atores, suas
diversidades culturais, e de nele situar propostas e inovações.
Assim, uma perspectiva que alivie o peso que vem sendo conferido à
formação e professores e que pense a inovação educativa a partir da
diversidade e da concretude das ráticas escolares, não pode adotar as visões
de qualidade e de avaliação que têm norteado nossas reformas educacionais.
Não cabe, nessa perspectiva, a visão de qualidade como domínio de
conteúdos especificados em parâmetros e diretrizes, como alcance de índices
que expressem produtividade e efetividade, como adequação às demandas
das empresas e das indústrias. Nela também não cabe a correlata visão de
avaliação que toma como seu alvo privilegiado o produto, buscando
determinar o grau de sua excelência.
No enfoque alternativo que sugerimos, pensamos que qualidade em
educação deve ser concebida, segundo Avalos (1992), para quem um ensino
de qualidade é o que torna uma pessoa mais consciente da realidade em que
vive e a capacita a mover-se do estado de viver de forma relativamente
restrita seu mundo cotidiano até tornar-se um sujeito ativo na luta por
transformá-lo. Nessa mesma linha, defendemos uma avaliação que se centre
mais no processo, que envolva os diversos participantes desse processo e
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que facilitam ou dificultam o sucesso e a aprendizagem dos estudantes.
Nesse caso, a avaliação deixa de ser vista como instrumento de controle da
escola, do professor e do aluno e passa a ser vista como instrumento voltado
para aprimorar o trabalho que desenvolvem. Assim, a avaliação pode
sintonizar-se com reformas na formação de professores que se voltem para
formar e aperfeiçoar profissionais autônomos, competentes, críticos,
comprometidos e criativos.
Em quarto lugar queremos ressaltar o importante papel da pesquisa no
campo da formação de professores e de suas reformas. Como já
mencionamos, esse tema constitui objeto de estudo de numerosas teses de
doutorado, dissertações de mestrado e pesquisas individuais ou de grupos de
professores universitários, a maioria financiada por agências governamentais.
A tônica dominante nessas pesquisas é de análise crítica em relação aos
problemas constatados na formação de professores para os diferentes níveis
de ensino e às soluções propostas para eles pelos órgãos governamentais.
Devemos registrar que há, dentro do próprio Ministério da Educação, órgãos
especialmente dedicados à realização de pesquisas, em geral reduzidas a
levantamentos estatísticos que, apesar de sua sofisticação numérica, não
chegam a elaborar análises capazes de fornecer elementos para a
compreensão dos problemas ligados à formação de professores e de suas
eventuais soluções.
Devemos assinalar também a falta de estudos sistemáticos amplos,
que procurem dar conta dos resultados já obtidos com o considerável número
de pesquisas realizadas no país sobre o tema formação de professores. Eles
nos dariam uma idéia dos pontos mais vulneráveis e dos que ainda não foram
cobertos pelos estudos, facilitando assim a proposição de novas pesquisas,
além de fornecerem bases para as propostas da comunidade educacional em
contraposição às governamentais. No que se refere aos cursos de
licenciatura, há dois trabalhos (Gatti, 1996; Lüdke, 1997), patrocinados por
órgãos colegiados, o CONSED (Conselho de Secretários Estaduais de
Educação) e o CRUB (Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras),
que analisaram estudos e pesquisas recentes, confirmando a persistência de
problemas essenciais, que acompanham esses cursos desde praticamente a
sua criação. Entre eles ressaltam-se a pouca valorização da formação de
79 A reforma da formação de professores no Brasilprofessores por parte da universidade, a separação entre as faculdades de
educação e os institutos que tratam dos conteúdos específicos na formação
do futuro professor, a distância entre a universidade e as escolas de educação
básica, a separação entre teoria e prática durante os cursos de licenciatura e,
como sempre, a seleção negativa de boa parte dos alunos que vêm para
esses cursos só depois de não conseguirem admissão para outras carreiras,
mais atraentes sob o ponto de vista do prestígio e da remuneração do
profissional.
Algumas das inovações propostas pela nova legislação sobre
formação de professores já estão sendo implantadas em caráter
experimental, há algum tempo no país, como é o caso dos Institutos
Superiores de Educação. Será muito importante acompanhar de perto, com
investigações sistemáticas, o que ocorre com essas experiências e com
outras estimuladas pela flexibilidade oferecida pela LDBEN, para
aprendermos suas lições e nos prepararmos para selecionar as melhores
soluções disponíveis para enfrentar os problemas da formação de
professores.
Por fim, queremos destacar a possibilidade de ações alternativas,
vislumbráveis em parte em função das ambigüidades e das contradições
encontradas nas reformas que examinamos. Na tensão entre flexibilização e
controle, podem ser criados e expandidos espaços que revertam expectativas
oficiais e as coloquem, ainda que parcialmente, a serviço de outros
interesses. Vale ressaltar as conquistas que nos têm permitido ver
incorporadas, na legislação pertinente, reivindicações que estimulam e
favorecem a luta por uma escola e uma universidade pública comprometidas
com o fortalecimento do poder de seus estudantes e professores e com a
construção de uma sociedade mais pautada por eqüidade e justiça social.
Como preservá-las e ampliá-las, em tempos neoliberais, é o nosso grande
desafio.
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RECENT PROPOSALS FOR THE REFORM OF TEACHER EDUCATION IN BRAZIL
Abstract
This text discusses governmental measures concerning basic school teachers
education that are being taken in Brazil for the last years. In a first moment,
this concern is viewed in the scope of broader educational reforms that are
being produced, particularly within the Lei de Directrizes e Bases da Educação
Nacional (LDBEN). Here, the contradictory nature of the focus on flexibility and
on assessment is underlined. Different views of the teacher along the history
of education in Brazil are also presented aiming at highlighting the
controversies and conquests at the level of recent discourse and initiatives
taken for the educational professional. To conclude the authors point out
several critical aspects of certain initiatives, arguing for points of view that go
in a direction other than the general trend, at the same time urging for
alternatives. 
82 Menga Lüdke & Antônio Flavio MoreiraRÉCENTS PROPOSITIONS SUR LA RÉFORME DE LA FORMATION DES
ENSEIGNANTS AU BRÉSIL
Résumé
Ce texte met au point des dispositions gouvernementaux sur la formation des
enseignants que, depuis les dernières années, ont eu lieu au Brésil. Tout
d’abord, il situe cette préoccupation dans le cadre plus large des réformes
éducatives qui sont produites, particulièrement la Lei de Directrizes e Bases
da Educação Nacional (LDBEN). De cette loi se fait noter la nature
contradictoire de la perspective sur la flexibilité et sur l’évaluation. Le texte
présent, aussi, les différents représentations de l’enseignant au long de
l’histoire de l’éducation au Brésil, signalant ensuite les controverses et les
conquêtes au niveau du discours plus récent et dans les initiatives pour la
formation du professionnel en éducation. Dans les conclusions, le texte
souligne quelques aspects critiques de certaines initiatives, défend des points
de vue qui marchent dans un sens contraire au de la tendance dominante et
encourage des propositions alternatives.
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